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CARGO: ASSISTENTE SOCIAL 
 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO  
 

LÍNGUA PORTUGUESA 
 

Será avaliada a capacidade de:  

 

 Ler, compreender e interpretar textos diversos de diferentes gêneros, redigidos em Língua Portuguesa e 

produzidos em situações diferentes e sobre temas diferentes.  

 Reconhecer opiniões/posicionamentos, identificar informações explícitas e/ou não explícitas em um texto.  

 Identificar elementos verbovisuais que permitam relacionar o texto lido a outro texto ou a outra parte do 

mesmo texto.  

 Identificar, analisar e corrigir, em um texto dado, determinadas inadequações em relação à língua padrão.  

 Inferir o sentido de palavras e/ou expressões a partir do contexto.  

 Identificar o sentido global de um texto. 

 Identificar objetivos discursivos do texto (informar, argumentar, relatar, expor, orientar, promover humor, etc.).  

 Identificar as diferentes partes constitutivas de um texto, de seus principais tópicos e de suas relações 

(estrutura argumentativa). 

 Estabelecer relações de sentido entre os diversos segmentos do próprio texto e entre textos diferentes.  

 Estabelecer articulação entre informações textuais, inclusive as que dependem de pressuposições e inferências 

(semânticas, pragmáticas) autorizadas pelo texto, para dar conta de ambiguidades, ironias e opiniões do autor.  

 Reconhecer marcas linguísticas necessárias à compreensão do texto (mecanismos anafóricos e dêiticos, 

operadores lógicos e argumentativos, marcadores de sequenciação do texto, marcadores temporais, formas de 

indeterminação do agente).  

 Reconhecer e analisar, em textos dados, a função morfossintática, semântica,pragmática e discursiva das 

classes de palavras. 

 Identificar mecanismos de coesão (sequencial e referencial) e de articulação sintática presentes em gêneros 

textuais diversos.  

 Reconhecer os recursos linguísticos que concorrem para o emprego da língua em diferentes funções, 

especialmente no que se refere ao uso dos pronomes, dos modalizadores, dos modos e tempos verbais e ao 

uso das vozes verbais.  

 Identificar e empregar recursos linguísticos próprios da língua escrita formal em gêneros diversos: pontuação, 

ortografia, concordância nominal e verbal, regência nominal e verbal, colocação pronominal, estruturação de 

orações e períodos.  

 Reconhecer a significação de palavras e expressões. Relações semânticas, lógicas e enunciativas entre 

palavras, expressões e frases. 

 

BIBLIOGRAFIA SUGERIDA*: 

 

ANTUNES, I. Lutar com palavras: coesão e coerência.  São Paulo: Parábola, 2005.  

BAGNO, M. Gramática pedagógica do português brasileiro. São Paulo: Parábola, 2010.  

BECHARA, E. Gramática escolar da língua portuguesa. 2. ed.ampl. e atual. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 

2010. 

CASTILHO, A. T. Nova gramática do português brasileiro.  São Paulo: Contexto, 2010.  

FIORIN, J. L.; SAVIOLI, F. P. Lições de texto: leitura e redação. São Paulo: Ática, 2003. 

FIORIN, J. L.; SAVIOLI, F. P. Para entender o texto. 17. ed. São Paulo: Ática, 2007.  
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KOCH, I. G. V.; TRAVAGLIA, L. C. A coerência textual. São Paulo: Contexto, 2009. 

KOCH, I. G. O texto e a construção dos sentidos. 2. ed. São Paulo: Contexto, 1998. 

KOCH, I. G. V. Argumentação e linguagem. 11. ed. São Paulo: Cortez, 2008.  

KOCH, I. G. V. A coesão textual. São Paulo, SP: Contexto, 2013. 

KOCH, I. G.; ELIAS, V. M. Ler e compreender: os sentidos do texto. São Paulo: Contexto, 2006. 

MARCUSCHI, L. A. Produção textual, análise de gêneros e compreensão.  São Paulo: Parábola, 2008. 

NEVES, M. H. M. A gramática funcional. São Paulo: Martins Fontes, 2004. 160 p. 

 

(*) A sugestão bibliográfica destina-se a orientar os candidatos. Outras bibliografias, dentro do programa, 

também poderão ser utilizadas. 
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MATEMÁTICA 
 

O candidato deve demonstrar conhecimentos que lhe permitam: a utilização do conhecimento Matemático básico tanto 

em aplicações abstratas quanto em situações práticas. Demonstrar capacidade de raciocínio lógico e dedutivo. 

1. CONJUNTOS – Representação de um conjunto. Relações de pertinência e inclusão. Igualdade de conjuntos. Subconjuntos. 

Conjunto universo. Conjunto das partes de um conjunto. Operações com conjuntos: união, interseção, diferença e complementar. 

Produto cartesiano. Diagrama de Venn. Número de elementos de um conjunto. 2. CONJUNTOS NUMÉRICOS – Números 

naturais e inteiros: operações fundamentais, critérios de divisibilidade, máximo divisor comum, mínimo múltiplo comum, 

decomposição em fatores primos. Números reais: operações fundamentais, potenciação e radiciação, valor absoluto, intervalos. 

3. UNIDADES DE MEDIDAS – Medidas de comprimento, superfície, volume, capacidade, massa, ângulo e tempo. 

Transformações das unidades de medidas. 4. MATEMÁTICA FINANCEIRA – Razões e proporções. Números e grandezas 

proporcionais. Regra de três simples e composta. Porcentagens. Juros simples e compostos. 5. GEOMETRIA PLANA – 

Semelhança e congruência de figuras planas. Triângulos e polígonos. Circunferência e círculo. Relações métricas em triângulos, 

círculos e polígonos regulares. Área de polígonos. Área do círculo e de figuras circulares. 6. GEOMETRIA NO ESPAÇO –  

Estudo e cálculo de áreas e volumes dos sólidos: prisma, pirâmide, cilindro, cone seus respectivos troncos e esfera. 7. 

FUNÇÕES – Conceito de função. Domínio, contradomínio, imagem. Gráficos. Composição de funções.  Funções crescentes e 

decrescentes. Função inversa. Função afim, funções polinomiais de primeiro e segundo grau,  função exponencial, função 

logarítmica e seus respectivos gráficos. 8. GEOMETRIA ANALÍTICA – Coordenadas cartesianas no plano. Distância entre 

dois pontos. As equações da reta. 9. PROGRESSÕES – Sequências. Progressões aritméticas. Progressões geométricas. 10. 

TRIGONOMETRIA – Seno, cosseno, tangente. Relações fundamentais. Relações trigonométricas. 11. ANÁLISE 

COMBINATÓRIA E PROBABILIDADE – Princípio fundamental da contagem, arranjos, combinações, permutações simples 

e permutações com repetição. Probabilidade da união de eventos, independência de eventos e probabilidade condicional. 12. 

NOÇÕES DE ESTATÍSTICA – População, amostra, distribuição de freqüência, média, moda, mediana, variância, desvio 

padrão, interpretação de gráficos e de tabelas. Distribuição Normal de Gauss.  12. CÁLCULO DIFERENCIAL E 

INTEGRAL DE FUNÇÕES REAIS DE UMA VARIÁVEL REAL – derivação, integração, máximos e mínimos, reta 

tangente, taxas de variação, aplicações. 14. EQUAÇÕES DIFERENCIAIS ORDINÁRIAS - Equações diferenciais ordinárias, 

variáveis separáveis,  Equações diferenciais ordinárias lineares de segunda ordem com coeficientes constantes, aplicações.  15. 

CÁLCULO NUMÉRICO – Noções básicas sobre erros, erros absolutos e erros relativos, zeros reais de funções reais. 

(Retificado em 3/6/2019). 

 

BIBLIOGRAFIA SUGERIDA*: 
 

BARROSO, J. M. Conexões com a matemática: ensino médio. São Paulo: Moderna, 2011.  

DANTE, L. R. Matemática: contexto & aplicações: ensino médio. São Paulo: Ática, 2011.  

DEGENSZAIN, D. et al. Matemática ciência e aplicações: ensino médio. São Paulo: Saraiva, 2010.  

DINIZ, M. I.; SMOLE, K. S. Matemática ensino médio. São Paulo: Saraiva, 2011.  

FERREIRA, Daniel Furtado. Estatística básica. UFLA, 2005. (Retificado em 3/6/2019) Incluído 

FRANCO, N. B. Cálculo numérico. São Paulo: Pearson Prentice Hall, 2006. (Retificado em 3/6/2019) 

HUGHES-HALLETT, D. et al. Cálculo e aplicações. São Paulo: E. Blücher, 2009. 329 p. (Retificado em 3/6/2019) 

LARSON, R. E. et al. Cálculo com aplicações. 4. ed. Rio de Janeiro: Livros Técnicos e Científicos, 1998 711 p. (Retificado 

em 3/6/2019) 

PAIVA, M. Matemática: Paiva: ensino médio. São Paulo: Moderna, 2009.  

RIBEIRO, J. Matemática ciência, linguagem e tecnologia: ensino médio. São Paulo: Scipione, 2011.  

RUGGIERO, M.; LOPES, V. Cálculo numérico: aspectos teóricos e computacionais. 2. ed. São Paulo: Makron Books, 1997. 

(Retificado em 3/6/2019) 

SOUZA, J. Novo olhar: matemática: ensino médio. São Paulo: FTD, 2011.  

SWOKOWSKI, E. W. Cálculo com geometria analítica. 2. ed. São Paulo: Makron Books, 1995. 2. v. (Retificado em 

3/6/2019) 

VIEIRA, Sônia. Introdução à bioestatística. Elsevier Brasil, 2015. (Retificado em 3/6/2019) Incluído 
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(*) A sugestão bibliográfica destina-se a orientar os candidatos. Outras bibliografias, dentro do programa, também 

poderão ser utilizadas. 
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LEGISLAÇÃO 

 
 Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, artigos 5º e 37 a 41. 

 Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos Civis da União, das Autarquias e das Fundações Públicas 

Federais: Lei nº 8.112, de 11/12/1990 e suas alterações.  

 Processo Administrativo no âmbito da Administração Pública Federal: Lei nº 9.784 , de 29 de janeiro de 1999 

e suas alterações. 

 Código de Ética Profissional do Servidor Público Civil do Poder Executivo Federal: Decreto nº 1.171, de 

22/06/1994 e suas alterações.  

 Licitações e contratos da Administração Pública: Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações. 

 Licitação Sustentável: Decreto nº 7.746, de 5 de junho de 2012 e suas alterações.  

 Pregão para aquisição e bens e serviços comuns: Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002. 

 Regimento Geral da UFLA: na íntegra.  

 Edital PRGDP nº 75/2019. 

 

BIBLIOGRAFIA SUGERIDA*: 

BRASIL. Constituição (1988). Constituição da República Federativa do Brasil. Artigos 5º e 37-41. Disponível 

em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/ConstituicaoCompilado.htm>. Acesso em: 17 maio 2019. 

BRASIL. Lei nº 8.112, 11 de dezembro de 1990. Dispõe sobre o regime jurídico dos servidores públicos civis da 

União, das autarquias e das fundações públicas federais. Diário Oficial [da] República Federativa do Brasil, 

Poder Executivo, Brasília, DF, 19 abr. 1991. Disponível em: < 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8112compilado.htm >. Acesso em: 17  maio 2019. 

BRASIL. Lei nº 9.784 , de 29 de janeiro de 1999. Regula o processo administrativo no âmbito da Administração 

Pública Federal. Diário Oficial [da] República Federativa do Brasil, Poder Executivo, Brasília, DF, 29 de jan. 

1999. Disponível em: < http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9784.htm> Acesso: 17 maio  2019. 

BRASIL. Decreto nº 1.171, de 22 de junho de 1994. Aprova o Código de Ética Profissional do Servidor Público 

Civil do Poder Executivo Federal. Diário Oficial [da] República Federativa do Brasil, Poder Executivo, 

Brasília, DF, 23 jun. 1994. Disponível em: < http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/d1171.htm>. Acesso 

em: 17 maio 2019. 

BRASIL. Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, 

institui normas para licitações e contratos da Administração Pública. Diário Oficial [da] República Federativa 

do Brasil, Poder Executivo, Brasília, DF, 22 jun. 1993, republicado e retificado em 6 jul. 1994.Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8666compilado.htm>. Acesso: 17 maio 2019. 

BRASIL. Decreto nº 7.746, de 5 de junho de 2012. Regulamenta o art. 3º da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 

para estabelecer critérios e práticas para a promoção do desenvolvimento nacional sustentável nas contratações 

realizadas pela administração pública federal direta, autárquica e fundacional e pelas empresas estatais 

dependentes, e institui a Comissão Interministerial de Sustentabilidade na Administração Pública - CISAP. Diário 

Oficial [da] República Federativa do Brasil, Poder Executivo, Brasília, DF, 6 jun. 2012. Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7746.htm>. Acesso: 17 maio 2019. 

BRASIL. Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002. Institui, no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e 

Municípios, nos termos do art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, modalidade de licitação denominada 

pregão, para aquisição de bens e serviços comuns. Diário Oficial [da] República Federativa do Brasil, Poder 

Executivo, Brasília, DF, 18 jul. 2002 e retificado em 30 jul. 2002. Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/L10520.htm>. Acesso: 17 maio 2019. 

BANDEIRA DE MELLO, Celso Antônio. Curso de Direito Administrativo. São Paulo: Malheiros, 2018. 

CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de Direito Administrativo. São Paulo: Atlas, 2018. 

DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito administrativo. São Paulo: Atlas, 2018. 
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MEDAUAR, Odete. Direito administrativo moderno. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2018. 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE LAVRAS. Edital n. 75, de 24 de maio de 2019. Diário Oficial [da] República 

Federativa do Brasil, Brasília, DF, 24 mai. 2019. Seção 3, p. 86. Disponível em: < 

http://www.in.gov.br/web/dou/-/edital-n-75-de-23-de-maio-de-2019concurso-publico-127505858>. Acesso 

em: 24 mai. 2019. 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE LAVRAS. Regimento geral. Lavras, 2010. Disponível em:                                       

< https://ufla.br/images/arquivos/institucional/regimento-geral.pdf>. Acesso em: 31 maio  2019. (Retificado em 

3/6/2019) 

 (*)
 A sugestão bibliográfica destina-se a orientar os candidatos. Outras bibliografias, dentro do programa, 

também poderão ser utilizadas. 
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CONHECIMENTO ESPECÍFICO - ASSISTENTE SOCIAL 
 

 Fundamentos Históricos, Teóricos e Metodológicos do Serviço Social; 

 Estado, Política Social, Direitos Sociais, Questão Social e Serviço Social; 

 Educação Superior no Brasil; 

 As dimensões do trabalho profissional: ético-política, teórico-metodológica e técnico-operativa; 

 Instrumentalidade e Serviço Social; 

 Ética e Serviço Social; 

 Política Pública de Educação e Serviço Social; 

 Legislação e Resoluções. 

 

BIBLIOGRAFIA SUGERIDA*: 

ABREU, M. M.; CARDOSO, Gomes Franci. Mobilização social e práticas educativas. In: CONSELHO 

FEDERAL DE SERVIÇO SOCIAL; ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE ENSINO E PESQUISA EM SERVIÇO 

SOCIAL (org.). Serviço social: direitos sociais e competências profissionais. Brasília: CFESS: ABEPSS, 2009. 

BEHRING, E.; BOSCHETTI, I. Política social: fundamentos e história. 9. ed. São Paulo: Cortez, 2011. 

(Retificado em 3/6/2019) 

BEHRING, E.; SANTOS, S. Questão social e direitos. In: CONSELHO FEDERAL DE SERVIÇO SOCIAL; 

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE ENSINO E PESQUISA EM SERVIÇO SOCIAL (org.). Serviço social: 

direitos sociais e competências profissionais. Brasília: CFESS: ABEPSS, 2009. 

BONETTI, D. A. et al. (org). Serviço social e ética: convite a uma nova praxis. 6. ed.  São Paulo: Cortez, 2005. p. 87-

134. (Retificado em 3/6/2019) 

CONSELHO FEDERAL DE SERVIÇO SOCIAL (org.). O estudo social em perícias, laudos e pareceres técnicos: 

debates atuais no judiciário, no penitenciário e na previdência social. 11. ed. São Paulo: Cortez, 2014. p. 26-59. 

DEMO, P. A educação pelo avesso: assistência como direito e como problema. 2. ed. São Paulo: Cortez, 2002. 

 FALEIROS, V. de P. Estratégias em serviço social. 10. ed. São Paulo: Cortez, 2011. cap.1; 3; 8. 

GUERRA, Yolanda.  A instrumentalidade do serviço social. 7. ed. São Paulo: Cortez, 2009. 

IAMAMOTO, M. Villela; CARVALHO, Raul de. Relações sociais e serviço social no Brasil: esboço de uma 

interpretação histórico-metodológica. 21. ed. São Paulo: Cortez, 2007. 

IAMAMOTO, M. V. Serviço social na contemporaneidade: trabalho e formação profissional. 12. ed. São Paulo: 

Cortez, 1999. (Retificado em 3/6/2019) 

KOWALSKI, A. V. Política pública da educação superior e suas atuais configurações no Brasil. In: KOWALSKI, A. 

V. Os (des)caminhos da política de assistência estudantil e o desafio na garantia de direitos. 2012. Tese 

(Doutorado em Serviço Social) – Faculdade de Serviço Social, Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul, 

Porto Alegre, 2012. f. 37-81. Disponível em: http://repositorio.pucrs.br/dspace/bitstream/10923/5137/1/000438212-

Texto%2bCompleto-0.pdf . Acesso em: 10 maio 2019. 

LEWGOY, Alzira Maria Baptista; Silveira, Esalba Maria Carvalho. A entrevista nos processos de trabalho do 

assistente social. Textos e Contextos, Porto Alegre, v. 6, n. 2, p. 233-251. jul./dez. 2007. Disponível em: 

http://revistaseletronicas.pucrs.br/fo/ojs/index.php/fass/article/view/2315. Acesso em: 10 maio 2019. 

LEWGOY, Alzira Maria Baptista. A política de educação superior e a formação profissional em serviço social: 

reflexões para o debate. Argumentum, Vitória, v. 3, n.2, p. 284-299, jul./dez. 2011. Disponível em: 

http://periodicos.ufes.br/argumentum/article/view/1613. Acesso em: 10 maio 2019. 

MIOTO, Regina Célia. Estudos socioeconômicos. In: CONSELHO FEDERAL DE SERVIÇO SOCIAL; 

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE ENSINO E PESQUISA EM SERVIÇO SOCIAL (org.). Serviço social: 

direitos sociais e competências profissionais. Brasília: CFESS: ABEPSS, 2009. (Retificado em 3/6/2019) 
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MOTA, Ana Elizabete. Questão social e serviço social: um debate necessário. In: MOTA, Ana Elizabete (org.). O 

mito da assistência social: ensaios sobre estado, política e sociedade. 4. ed. São Paulo: Cortez, 2010.  

NETTO, J. P. Capitalismo monopolista e serviço social. 8. ed. São Paulo: Cortez, 2011. cap. 2.  

PEREIRA, P. A. P. Política social: temas & questões. 3. ed. São Paulo: Cortez, 2011. cap. 1; 2.  

SPOSATI, A. O. et al. Assistência na trajetória das políticas sociais brasileiras: uma questão em análise. 11. 

ed. São Paulo: Cortez, 2010.  

TEIXEIRA, Joaquina Barata; BRAZ, Marcelo. O projeto ético político do serviço social. In: CONSELHO FEDERAL 

DE SERVIÇO SOCIAL; ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE ENSINO E PESQUISA EM SERVIÇO SOCIAL (org.). 

Serviço social: direitos sociais e competências profissionais. Brasília: CFESS: ABEPSS, 2009. (Retificado em 

3/6/2019) 

YAZBEK, Maria Carmelita. O significado sócio-histórico da profissão. In: CONSELHO FEDERAL DE 

SERVIÇO SOCIAL; ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE ENSINO E PESQUISA EM SERVIÇO SOCIAL (org.). 

Serviço social: direitos sociais e competências profissionais. Brasília: CFESS: ABEPSS, 2009. (Retificado em 

3/6/2019) 

 

LEGISLAÇÕES E RESOLUÇÕES: 

BRASIL. Lei n.8.662, de 7 de junho de 1993. Dispõe sobre a profissão de Assistente Social e dá outras 

providências. Brasilia, DF. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8662.htm. Acesso em: 28 

maio 2019. 

BRASIL. Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996. Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional., 

Brasilia, DF: Câmara dos Deputados [1996]. Disponível em: https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1996/lei-

9394-20-dezembro-1996-362578-publicacaooriginal-1-pl.html. Acesso em: 10 maio 2019.  

BRASIL. Ministério da Educação. Portaria normativa nº 39, de 12 de dezembro de 2007. Institui o Plano 

Nacional de Assistência Estudantil – PNAES. Brasília, DF: Ministério da Educação, 2007. Disponível em: 

http://portal.mec.gov.br/arquivos/pdf/portaria_pnaes.pdf. Acesso em: 10 maio 2019.  

CONSELHO FEDERAL DE SERVIÇO SOCIAL. Código de ética profissional do/a assistente social. 10. ed. 

Brasília, DF: Conselho Federal de Serviço Social, 1993. Disponível em: http://www.cfess.org.br/arquivos/ 

CEP_CFESS-SITE.pdf. Acesso em: 10 maio 2019. 

CONSELHO FEDERAL DE SERVIÇO SOCIAL. Resolução nº 489, de 03 de junho de 2006. Estabelece 

normas vedando condutas discriminatórias ou preconceituosas, por orientação e expressão sexual por pessoas do 

mesmo sexo, no exercício profissional do assistente social, regulamentando princípio inscrito no código de ética 

profissional. Brasília, DF: Conselho Federal de Serviço Social, [2006]. Disponível em: http://www.cfess. 

org.br/pdf/resolucao_4892006.pdf. Acesso em: 10 maio 2019. 

CONSELHO FEDERAL DE SERVIÇO SOCIAL. Resolução nº 493, de 21 de agosto de 2006. Dispõe sobre as 

condições éticas e técnicas do exercício profissional do assistente social. . Brasília, DF: Conselho Federal de 

Serviço Social, [2006]. Disponível em: http://www.cfess.org.br/arquivos/Resolucao_493-06.pdf. Acesso em: 10 

maio 2019. 

CONSELHO FEDERAL DE SERVIÇO SOCIAL. Resolução nº 556, de 15 de setembro de 2009. 

Procedimentos para efeito da lacração de material técnico e material técnico-sigiloso do serviço social. . Curitiba: 

Conselho Regional de Serviço Social- 11ª Região, 2009. Disponível em: http://cresspr.org.br/wp-content/uploads/ 

2009/08/Resolucao_CFESS_556-2009-Lacra__o-e-deslacra__o.pdf. Acesso em: 10 maio 2019. 

CONSELHO FEDERAL DE SERVIÇO SOCIAL. Resolução nº 557, de 15 e setembro de 2009. Dispõe sobre a 

emissão de pareceres, laudos, opiniões técnicas conjuntos entre o assistente social e outros profissionais. . 

Brasília, DF: Conselho Federal de Serviço Social,[2009]. Disponível em: http://www.cfess.org.br/arquivos/ 

Resolucao_CFESS_557-2009.pdf. Acesso em: 10 maio 2019. 

(*)
 A sugestão bibliográfica destina-se a orientar os candidatos. Outras bibliografias, dentro do programa, 

também poderão ser utilizadas. 


